
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687540 - MT(2024/0248497-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : RAYANE MARIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA

LTDA
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MT020732

JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS - MT020853S

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na
origem.
II. Razões de decidir
2. Conforme a tese firmada no Tema repetitivo n.  "988/STJ, O rol do

 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite aart. 1.015
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação
".
3. Segundo a tese firmada no Tema repetitivo n.  "1.132/STJ, para a
comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é
suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do

".recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros
4. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (Súmula n. 83 do STJ).
III. Dispositivo
5. Agravo em recurso especial desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 24/02/2026  02/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, .04 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator

Documento eletrônico VDA54641725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 04/03/2026 14:49:36
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2026. Código de Controle do Documento: dd09508a-5fdb-4d6a-a234-e513f8dbfa22



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687540 - MT (2024/0248497-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : RAYANE MARIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MT020732
  JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS - MT020853S

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. Conforme a tese firmada no Tema repetitivo n. 988/STJ, "O rol do art. 1.015
do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo
de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do

".julgamento da questão no recurso de apelação
3. Segundo a tese firmada no Tema repetitivo n. 1.132/STJ, "para a
comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é
suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento,

".quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros
4. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).
III. Dispositivo
5. Agravo em recurso especial desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial
pela incidência da Súmula n. 83/STJ.

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 79):

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO – CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
FIDUCIÁRIA – EMENDA A INICIAL PARA COMPROVAÇÃO DA MORA -
PRELIMINAR DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO – ROL TAXATIVO -
TAXATIVIDADE MITIGADA – RISCO DE EXTINÇÃO DO PROCESSO –
PRELIMINAR REJEITADA - NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ENVIADA
PARA O ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO - AR DEVOLVIDO PELO
MOTIVO “ENDEREÇO INSUFICIENTE” – IRRELEVÂNCIA - MORA
COMPROVADA – TEMA 1.132 STJ – DECISÃO REFORMADA – RECURSO
PROVIDO. 

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 140-143).

Nas razões do recurso especial (fls. 157-172), interposto com fundamento no
 III, da CF, a parte recorrente alegou e violação dos seguintes dispositivosart. 105,  "a", 

legais:

(i) arts. 141, 492, 1.001 e 1.015, do CPC, aduzindo que o agravo de
instrumento foi apresentado contra despacho. Contudo, "como a matéria versada no
presente recurso é atinente a ato judicial proferido por meio de despacho, não se inclui
nas hipóteses de cabimento elencadas no  do CPC, visto que, somente é art. 1.015

" (fl. 166). Registrou que "cabível contra decisão interlocutória a inobservância se mostra
ainda quanto às regras previstas nos artigos 141 e 492-CPC, posto que, não poderia a
matéria ter sido apreciada pela Câmara Julgadora, uma vez que não há qualquer decisão
interlocutória deferindo ou indeferindo a liminar, ausente razão pelo qual resta
configurada a Supressão de Instância e a decisão desrespeita o Princípio do Duplo Grau

" (fl. 166); ede Jurisdição

(ii) arts. 300, 319, 320 e 321 do CPC e 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969,
alegando que, "no caso em testilha, o documento acostado pela Recorrida não se
mostra apto a comprovar a constituição da Recorrente em mora, pois, do  Id - ID
133349841 do processo originário, se extrai que a notificação foi infrutífera, em

"decorrência de insuficiência do endereço, ou seja, por culpa da própria recorrida
(fl. 168). Desse modo, "a Recorrida não logrou êxito em comprovar o preenchimento

" (fl. 171).dos requisitos exigidos

No agravo (fls. 191-210), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade
do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 215-226).

É o relatório.
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VOTO

 
Em relação à alegada violação dos arts. 141, 492, 1.001 e 1.015, do CPC,

observa-se que a parte recorrente alegou que o agravo de instrumento foi interposto
contra despacho e não decisão interlocutória. Compulsando a decisão recorrida, constato
que o agravo foi interposto contra decisão que não aceitou a notificação apresentada
pelo recorrido para fins de constituição da recorrente em mora e condicionou a
continuação da tramitação processual à apresentação de notificação pessoal, embora o
documento tenha sido enviado ao endereço do contrato.

Extrai-se da decisão que aceitou a tramitação do agravo (fl. 81):
Na hipótese, apesar da decisão recorrida não encontrar guarida no recurso de
agravo de instrumento, observa-se que a determinação para comprovação da
mora do devedor tem toda aptidão de causar prejuízo à parte autora, ora
recorrente.

Nessa situação, aplica-se o entendimento firmado no julgamento dos Recursos
Representativos de Controvérsia de nº. 1.696.396/MT e 1.704.520/MT, que
mitiga as hipóteses de cabimento do Recurso de Agravo de Instrumento, em
situações que envolvam o perecimento de direitos.

A situação em exame se amolda ao caso em exame, em que o não
atendimento da determinação do Juízo dará ensejo à extinção do feito,
na origem.

 
A jurisprudência desta Corte admite a interposição de agravo de instrumento

para além das hipóteses do  do CPC, em caso de urgência, o que passou a art. 1.015
configurar hipótese de taxatividade mitigada. Vejamos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO  DO ART. 1.015

 IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIASCPC/2015.
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL.
POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do  do art. 1.015
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou
exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento contra
decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente previstas
nos incisos do referido dispositivo legal.

2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na fase
de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos especiais,
exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar apenas as
"situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão futura em
eventual recurso de apelação".

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões
urgentes fora da lista do  do CPC e que tornam inviável a art. 1.015
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interpretação de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria
ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol do  do CPC seria taxativo, mas admitiria art. 1.015
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para a
conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as normas
fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em
que não será possível extrair o cabimento do agravo das situações enunciadas
no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia pode
desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos.

5- A tese de que o rol do  do CPC seria meramente exemplificativo, art. 1.015
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias
que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo
legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo
Poder Legislativo.

6- Assim, nos termos do  e seguintes do  fixa-se a art. 1.036  CPC/2015,
seguinte tese jurídica: O rol do  do CPC é de taxatividade mitigada, art. 1.015
por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação.

7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta taxatividade
serem surpreendidas pela tese jurídica firmada neste recurso especial
repetitivo, pois somente haverá preclusão quando o recurso eventualmente
interposto pela parte venha a ser admitido pelo Tribunal, modulam-se os
efeitos da presente decisão, a fim de que a tese jurídica apenas seja aplicável
às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do presente acórdão.

8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para determinar
ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de admissibilidade,
conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de instrumento no que se
refere à competência, reconhecendo-se, todavia, o acerto do acórdão recorrido
em não examinar à questão do valor atribuído à causa que não se reveste, no
particular, de urgência que justifique o seu reexame imediato.

9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.<br>

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial,REsp n. 1.696.396/MT,
julgado em  DJe de ) 5/12/2018,  19/12/2018.

 
Constata-se que a decisão que aceitou a tramitação do agravo de instrumento

assim o fez com base na urgência da medida, pois, caso contrário, poderia haver a
extinção do processo. Portanto, como a decisão ocorreu em consonância com o
entendimento desta Corte, incide ao caso a Súmula n. 83/STJ.

No que toca às supostas violações dos arts. 300, 319, 320 e 321 do CPC e 2º,
§ 2º, do Decreto-  melhor sorte não socorre a parte agravante, pois,  noLei n. 911/1969,
que concerne à constituição da mora, a questão foi decidida pela Corte local nos
seguintes temos (fl. 82):

Com efeito, o Banco credor para comprovar a mora do devedor, colacionou
aos autos a notificação extrajudicial enviada para o endereço constante do
contrato, cujo aviso de recebimento foi devolvido pelo motivo “endereço
insuficiente.” (ID. 133349841 – na origem).
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Feito este introito, tenho que, ao revés do que entendeu o magistrado singular,
o documento trazido aos autos pelo autor, ora agravante, junto à exordial, é
meio hábil para comprovação da mora do devedor.

Isso porque, o simples envio da notificação extrajudicial ao endereço constante
do contrato é suficiente para tanto, sendo desnecessária a prova do seu efetivo
recebimento.

Esse entendimento está sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça
mediante julgamento do Recurso Especial de n. 1951888/RS, submetido
à sistemática dos Recursos Repetitivos – Tema 1.132, [...].

 
A conclusão do Tribunal de origem está em conformidade com o entendimento

firmado pela Segunda Seção desta Corte Superior processado sob o rito dos recursos
repetitivos - Tema n. 1.132/STJ, REsps n. 1.951.662/RS e 1.951.888/RS, no qual
assentada a seguinte tese jurídica: "para a comprovação da mora nos contratos
garantidos por alienação fiduciária, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao
devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do

".recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros

Nesse sentido:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N.
1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COM
GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO
CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO
RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do  e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: Em ação art. 1.036
de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação
fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto- , para a comprovação daLei n. 911/1969)
mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento,
quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é caso
de provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à origem a fim
de que se processe a ação de busca e apreensão.

3. Recurso especial provido.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, SegundaREsp n. 1.951.662/RS,
Seção, julgado em  DJe de ) 9/8/2023,  20/10/2023.

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N.
1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COM
GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO
CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO
RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do  e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese:Em ação art. 1.036
de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação
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fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto- , para a comprovação daLei n. 911/1969)
mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento,
quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é caso
de provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à origem a fim
de que se processe a ação de busca e apreensão.

3. Recurso especial provido.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, SegundaREsp n. 1.951.888/RS,
Seção, julgado em  DJe de ) 9/8/2023,  20/10/2023.

 
E ainda:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. RECONSIDERAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
NOTIFICAÇÃO. DEVEDOR AUSENTE. ENVIO PARA O ENDEREÇO DO
DEVEDOR.  AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO SÚMULA 568/STJ.
ESPECIAL PROVIDO.

1. Em assentada recente, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça
deliberou o Tema repetitivo 1132, pacificando o entendimento de que, "para a
comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária é
suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado
no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja
pro próprio destinatário, quer seja por terceiros" (  RelatorREsp 1.951.662/RS,
para acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em . 9/8/2023)

2. No caso concreto, houve o envio regular da notificação para o endereço do
devedor, cuja comunicação não se completou em virtude de sua ausência.
Portanto, comprovada a mora, deve prosseguir a ação de busca e apreensão.

3. Agravo interno provido. Recurso especial provido.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 1.958.331/RJ,
julgado em  DJe de ) 4/9/2023,  8/9/2023.

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO
INFORMADO NO CONTRATO. TEMA N. 1.132/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça julgou o Tema repetitivo
n. 1.132, firmando o entendimento de que "para a comprovação da mora nos
contratos garantidos por alienação fiduciária é suficiente o envio de notificação
extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual,
dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pro próprio destinatário,
quer seja por terceiros" (  Relator para acórdão Min. JOÃOREsp 1.951.662/RS,
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em . 9/8/2023)

2. No caso concreto, houve o envio regular da notificação para o endereço da
devedora declinado no contrato. Comprovada a mora, deve prosseguir a ação
de busca e apreensão.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA53682077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 02/02/2026 16:16:20
Código de Controle do Documento: c5fa4148-11d2-4b3a-978f-d5b7211555c4



(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 2.115.447/MT,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 19/3/2024,  21/3/2024.

 
Incide, pois, também a Súmula n. 83 do STJ, pois a decisão proferida está em

consonância com a jurisprudência desta Corte.

 Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.

Documento eletrônico VDA53682077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 02/02/2026 16:16:20
Código de Controle do Documento: c5fa4148-11d2-4b3a-978f-d5b7211555c4



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.687.540 / MT
Número Registro: 2024/0248497-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10150040920238110055 10291139620238110000

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAYANE MARIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA
ADVOGADOS : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - MT020732

JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS - MT020853S

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 02 de março de 2026
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